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SENHOR(ª)  PRESIDENTE 
 
Nos termos do Decreto-Lei n.º 172-A/2014, de 14 de novembro, alterado pela Lei n.º 76/2015, de 28 de julho, as IPSS são obrigadas a proceder à adequação/alteração dos  respetivos estatutos até 16 de novembro de 2015, sob pena de “perda de qualificação como Instituição Particular de Solidariedade Social e do respetivo registo ser cancelado”.
Pelo que, até àquela data (16 de Novembro), todas as IPSS (associações de solidariedade social, centros sociais paroquiais, fundações de solidariedade social, Institutos de organização religiosa e misericórdias) têm de ter concluído o processo de alteração/adequação dos seus estatutos e requerer o registo da Alteração no  respetivo Centro Distrital do Instituto da Segurança Social através de impresso próprio acompanhado dos documentos comprovativos das alterações realizadas.
A não conformidade dos estatutos com a nova lei terá repercussões nomeadamente na perda do estatuto de utilidade pública.
 
Porto, 28 de Setembro
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